
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2558247 - RJ (2024/0028647-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITABORAI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA 
DE SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. APELO 
NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva 
cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para 
a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

2. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no REsp n. 
2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. APELO 
NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva 
cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para 
a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

2. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no REsp n. 
2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TELEFONICA BRASIL S.A contra 

decisão da Presidência desta Corte Superior, por meio da qual não foi conhecido o 

respectivo agravo em recurso especial (fls. 686-687).

Pondera a parte agravante que a apresentação posterior da procuração pode ser 

interpretada como uma ratificação tácita dos atos processuais praticados anteriormente. 
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Ao final, requer o conhecimento e o provimento do agravo interno (fls. 693-699).

À fl. 700, certificou-se que "não foi aberta vista para impugnação ao agravo 

interno, uma vez que a parte agravada está sem representação nos autos".

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso (fls. 715-

716).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Nos termos do entendimento desta Corte Superior de Justiça, ausente 

instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia de substabelecimento outorgando poderes 

ao subscritor de recurso, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação processual, 

sob pena de não conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: 

"na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 

autos".

Na situação em exame, conforme afirmado na decisão agravada, no Superior 

Tribunal de Justiça foi verificada a inexistência, nos autos, de procuração e/ou cadeia 

completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. Jorge Henrique Fernandes Facure. Devidamente intimado a regularizar a 

representação processual (fl. 677), a parte agravante deixou de suprir o mencionado vício, 

porquanto apresentou documento outorgando poderes em data posterior à interposição 

dos recursos (fl. 682), sendo, portanto, inarredável a incidência da Súmula n. 115 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. 
REGULARIZAÇÃO TARDIA. SÚMULA 115/STJ.

1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento segundo o qual a 
ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.

2. No caso, apesar de devidamente intimado para suprir a irregularidade, 
conforme preceitua o art. 932, parágrafo único, do CPC, a parte não atendeu a 
determinação, uma vez que os poderes consignados no substabelecimento foram 
outorgados ao advogado apenas em data posterior à interposição do recurso especial.

3. "Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no REsp n. 
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2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024.) 

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.100.123/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024, 
sem grifos no original.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. 
SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu à 
juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo 
poderes aos subscritores do recurso especial no momento de sua interposição, o que 
torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. A parte recorrente, devidamente intimada, não sanou o vício de sua 
representação no prazo determinado.

2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.

3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial é 
sócio do escritório contratado não o dispensa de apresentar procuração ou ato de 
nomeação apud acta para atuar na instância superior."(AgInt no AREsp n. 
1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe de 8/3/2018.)

4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui entendimento de 
que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na vigência da 
atual codificação adjetiva. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 
2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024, sem grifos no original.)

 
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM 
DATA POSTERIOR À DO PROTOCOLO DO RECURSO. NÃO SUPRIMENTO 
DO VÍCIO. SÚMULA 115/STJ.

1. O agravante foi intimado para apresentar, no prazo legal de 5 (cinco) 
dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 
advogado subscritor do agravo e do recurso especial. Contudo, embora regularmente 
intimado, a representação processual não foi regularizada.

2. É certo que a jurisprudência desta Corte está assentada no sentido 
que não se mostra suficiente a juntada de procuração ou substabelecimento 
para suprir eventual vício de representação processual, é necessário que a 
outorga de poderes tenha sido procedida em data anterior à da interposição do 
recurso.

3. Caracterizada a irregularidade da representação processual, mostra-se 
inviável o conhecimento do recurso, ante o óbice preconizado pela Súmula 115/STJ: 
"Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos".

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.451.346/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024, sem grifos no original.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
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115/STJ. DECISÃO MANUTENÇÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogada sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, 
"para suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes" 
(AgInt no AREsp 1.934.163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 04/11/2021).

3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.438.202/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024, sem grifos no original.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Interposto recurso impugnando decisão publicada na vigência do 
CPC/2015, e constatada a ausência de instrumento de mandato e respectiva cadeia 
de substabelecimentos outorgando poderes ao subscritor da petição dirigida à 
instância superior, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação 
processual, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, sob pena de não 
conhecimento, em conformidade com a Súmula n. 115/STJ.

2. Para fins de regularização da representação processual (arts. 76 e 932, 
parágrafo único, do CPC), a juntada de instrumento de mandato conferindo poderes 
ao advogado subscritor do recurso, emitido com data posterior à sua insurgência, 
não tem o condão de suprir o vício, sendo o recurso inexistente.

3. Na espécie, apresentado recurso especial sem a juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao respectivo 
subscritor, a defesa foi intimada para regularizar o vício de representação processual, 
no prazo de 5 dias.

4. Não obstante tenha sido providenciada a juntada de 
substabelecimento, o instrumento não teve o condão de suprir o vício de 
representação processual, porquanto substabelecido ao advogado subscritor do 
recurso especial somente em data posterior à sua interposição. - A 
jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes. 
(AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021). No mesmo sentido: 
PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.897.145/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021; (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 
6/8/2021.
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5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.465.065/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2023, DJe de 21/12/2023, sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.558.247 / RJ
Número Registro: 2024/0028647-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00225746020118190023 00305066020158190023 202324511985 225746020118190023 
305066020158190023

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITABORAI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TAXA DE OCUPAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : ENIO ZAHA - SP123946

JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITABORAI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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